
PARECER N°                                      , DE  

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 766, DE 2016

De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe pretende instituir a “Semana de Conscientização e Valorização da Música Popular Brasileira”, a ser realizada, anualmente, na 4ª semana de agosto.
Em pauta, nos termos do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação.

Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão para nossa análise dos preceitos elencados no §4° do artigo 31 e nos termos do artigo 31, I, combinado com o artigo 33, II, ‘c’, todos do regimento citado, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Ao examinar a matéria, constatamos que esta propositura tem por finalidade instituir a semana em questão, haja vista a importância desse gênero musical na cultura paulista e brasileira. 

No entanto, como bem apontou a Pesquisa Jurídica - DPJ desta Casa, às fls. 8, a vigente Lei n° 3.819/1983 dispõe sobre a mesma matéria, conforme podemos observar pela transcrição abaixo:

“LEI N° 3.819, de 2 de Setembro de 1983

Institui no Estado de São Paulo a Semana da Música Popular Brasileira, a realizar-se, anualmente, de 27 de setembro a 3 de outubro.


Artigo 1º - É instituída no Estado de São Paulo a Semana da Música Popular Brasileira, a realizar-se, anualmente, de 27 de setembro a 3 de outubro.

 
Artigo 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.” 

Assim, acreditamos que a presente propositura perdeu seu objeto. Afinal, a Semana da Música Popular Brasileira já foi instituída há mais de 3 décadas, no âmbito do Estado, e o período de sua realização já está consolidado. Ademais, não vislumbramos razões que justifiquem qualquer alteração no tocante a essa data. 

Diante do exposto, naquilo que nos compete examinar, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei n° 766, de 2016. 

Sala das Comissões, em

DEPUTADO GILMACI SANTOS

 Relator
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